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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 003/25 

MODALIDADE/N°. — DISPENSA N° 003/25 
BASE LEGAL — Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/21. 

REGIME — MENSAL 

SETOR — CAN1ARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO — CONTRATAÇÃO DE L1NKS DE INTERNET FIBRA OPITCA DE 200 MB, PARA 
UTILIZAÇÃO NAS DEPENDÊNCIAS DOS SETORES DA CÂMARA E DOS 11 GABINETES DOS 
VEREADORES, INCLUINDO INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO PARA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA. 

CONTRATADO 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 
CNPJ: 41.078.220/0001-15 
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DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender às 
demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Sra Ana Carla de A. Santos Oliveira 
Chefe do Controle Interno 

Email: camaragemnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Contratação de links de internet fibra opitca de 200 MB, para utilização nas dependências dos setores da 
câmara e dos 11 gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, equipamentos, configuração e 

manutenção para Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

1.1.1. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 
12.527/11, MP 2.200-2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos 
atos descritos. A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos 
gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos públicos, 
quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O dever de 
publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição 
do cidadão de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, 
lei n° 12.527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações por 
meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço, 
especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Em 2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam 
publicados no PNCP —Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão 
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e 
verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um 
princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir 
com maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por conseguinte, não se 
admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda 
a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também 
propiciarão de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, 
os atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos 
técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento das licitações 
e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as 
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prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento 
público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 

2 JUSTIFICATIVA DE AQUISICÃO: 

O presente documento tem como objetivo a realização de processo de fornecimento de link de acesso 

a internet através de infraestrutura 100% (fibra optica), tendo como base o Princípio da 

Continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública executa suas 

atribuições essenciais ou necessárias aos administrados. 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em 
anexo. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras;[...] 

*Nota 
A quantidade a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §7°, inc. II da Lei 
Geral de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade, uma vez que, 
na situação atual, deve ser realizada uma contratação consciente, sem estoques desnecessários, com o 
intuito de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 

3. Descrições e quantidades 
ITEM DESCRI, t O QTDE UNID 

01 Contratação de links de internet fibra 
opitca de 200 MB, para utilização nas 
dependências dos setores da câmara e 
dos 11 gabinetes dos vereadores, 
incluindo instalações, equipamentos, 
configuração e manutenção para 

Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

11 Mês

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
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4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 

4.4. Prazo para pagamento: mensal 

01 

Nova Soure, 09 de janeiro de 2025. 

Ana Carla Cl' I ' :b: '". ntos Oliveira 
Chefe • ri , role Interno 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

Nikon Carvalho de Lima 
OBSERVAÇÕES: Presidente 

-)..) Câmera Municipal de Nova Soure 
CPF; 002.446.955-63

Este documento requer assina t da Autoridade da Area Requisitante. 

(Nome, matrícula e assinatura) 
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TERMO DE REFERÊNCIA aiieL____I 

1 OBJETO: Contratação de links de internet fibra opitca de 200 MB, para utilização nas dependências dos setores da 
câmara e dos 11 gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, equipamentos, configuração e manutenção para 

Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

1.1. Câmara Municipal de Nova Soure/BAa. 

FORMA DE 
ATENDIMENTO VELOCID 

ADE 

UNID QT V. UNITARIO V. GLOBAL 

Contratação de links de internet 
fibra opitca de 200 MB, para 
utilização nas dependências dos 
setores da câmara e dos 11 
gabinetes dos vereadores, 
incluindo instalações, 
equipamentos, configuração e 
manutenção para Câmara 
Municipal de Nova Soure/Ba. 

200 MB 
Mes 11 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Fornecimento de links de acesso à internet, tipo banda larga, via fibra óptica, que permitam acesso direto, não 

necessitando de contratação de provedores ou serviços de terceiros. Os links de acesso não poderão possuir nenhum tipo 

de restrição de uso, operando 24 horas por dia, 07 dias por semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, nem 

restrição de tipo de dados, porta lógica ou serviço. 

A contratada deverá fornecer os serviços de manutenção dos links de acesso à internet durante toda a vigência do 

contrato, sem nenhum custo adicional. 

Os links de acesso à internet deverão possuir dimensionamento correto para garantir a transmissão de dados de acordo 

com a velocidade contratada. Serão aceitos links de acesso cuja conexão ao backbone da internet seja feita por fibra óptica. 

A contratada deverá garantir que o link redundante (backup) para a todos os setores e gabinetes desta câmara, para 

assegurar disponibilidade no caso de falha parcial ou total. O mesmo deverá contar com 99% de uptime. 

Todos os materiais e equipamentos utilizados na implantação dos links deverão ser obrigatoriamente novos, as tecnologias 

para os enlaces e os equipamentos utilizados deverão estar devidamente regulamentadas e homologadas pela ANATEL, 

atendendo os requisitos mínimos a serem descritos neste termo de referência. 

Para todos os links, deverá ser disponibilizado po mínimo 01 IP fixo válido público e Farantia de banda de no mínimo 800/g 

tanto para download quanto para upload. 

A implantação somente será paga caso a empresa contratada não seja a atual fornecedora (para os links que já estejam 

devidamente instalados). 

Os endereços dos locais onde os pontos de acesso deverão ser disponibilizados, bem como a velocidade contratada para 

cada um (velocidade mínima). 

2. REQUISITOS 

2.1. Garantia de banda de no mínimo 80% tanto para download quanto para upload. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

2.2. As tecnologias para os enlaces e os equipamentos utilizados deverão ser obrigatoriamente novos e estar 

devidamente regulamentadas e homologadas pela ANATEL, atendendo os requisitos mínimos descritos neste 

termo. 

2.3. Para todos os links, o IP de conexão deverá ser da categoria IP Público fixo válido. 

2.4. Se precisar do link redundante deverá ser obrigatoriamente entregue em equipamento, infraestrutura e rota 

totalmente separados do link principal deste processo, para assegurar disponibilidade no caso de falha parcial 

ou total. O mesmo deverá contar com 99% de uptime. 

3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

3.1. O aceite do link de acessos deverá ser realizado pelo Fiscal do Contrato/técnico da CONTRATADA, nos locais 

onde forem instalados os serviços. O serviço mensal, que corresponde ao fornecimento dos acessos solicitados, 

deve ter sua fatura atestada e não serão devidos os valores de serviço de links de acesso não ativados ou 

cancelados. 

3.2. A Câmara municipal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade 
com as normas legais/técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar os reparos necessários 
em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob pena de aplicação de sanções previstas e/ou 
rescisão contratual. 

1. CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 

"MENOR PREÇO GLOBAL". 

3. DO RECEBI MENTO DO PRODUTO 
3.1. Os serviços/produtos deverão ser prestados serão imediatos apor a contratação pelo setor requisitante (requisição de 

empenho), devendo ainda estar munido da Ordem de Serviço, preencher todos os campos com os dados solicitados e colher a 

assinatura do requisitante ou do departamento ao final da prestação de serviço, sendo enviado junto com a nota fiscal, não sendo 

passível de liquidação da NF caso não a há apresente. 

3.2. Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Nova Soure, nos setores indicados, no entanto caso necessário à 

remoção do equipamento ao estabelecimento da contratada, o município se isenta de pagamentos adicionais, ficando por total e 

completa responsabilidade da contratada. 

4. GARANTIA 
4.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições constantes do código de defesa do 

consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 11/09/1990, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for 

o caso. 

5 . DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO: 

5.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de assinatura 
do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da entrega da ordem 
de compra ou nota de empenho. 

5.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com disposições e 
especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 
apresentada. 

5.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as 
mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas. 
5.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 
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5.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 

5.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por 
parte da Contratada. 

5.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar 
os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município. 

5.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a 
terceiros. 

5.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde e/ou 
seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade ao contrato 

5.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 

5.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

5.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

5.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo da 
embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho. 

5.14. Referente aos produtos será exigido: 

5.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 
180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural. 

5 16. Não ha apresentação de amostra. 

6 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOTAÇÃO ORCAME NTARIA: 

6.1. Período de vigência do instrumento contratual será até o dia 31 de dezembro de 2025, podendo este ser 
rescindido na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações. 

01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

7 FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

7.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta Câmara, que 
dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências 
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7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem 
de compra ou nota de empenho. 

7.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

7.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

7.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim 
de facilitar os pagamentos. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
Conforme parecer do farmaceutico e parecer juridico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obngações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

§ único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10 DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.3. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por conta da Contratada; 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.0 interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
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deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

Olindina-Ba, 14 de janeiro de 2025. 

Sr' Bruna T Íia Santana Pimentel 
Secretaria Executiva 

Nilton Carvalho de lima 
Presidente 

Ç411110 Muntepat de Nova Soure 
Of: Q02.446.955-63

Nilton Carval4i4 de Lima 
Vereador idente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025 

Dispensa de LICITAÇÃO N° 003/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para link de Internet 200 MB em fibra óptica para 
atender as demandas da Câmara de Nova Soure. 

FUNTAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inc.!!, da Lei Federal n° 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 
01.01. - Câmara Municipal 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

33.90.39 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID V. UNITARIO V. TOTAL 

01 Contratação de empresa especializada 
para link de internet 200 MB em fibra 
óptica para atender as demandas da 
Câmara de Nova Soure. 

11 MES R$ 1.000,00 R$ 11.000, 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$11.000,00 (Onze mil reais) 

EXERCÍCIO: 2025 
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DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender às 
demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Sr' Ana Carla de A. Santos Oliveira 
Chefe do Controle Interno 

Email: camara@cmnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para link de Internet 200 MB em fibra óptica para atender as 
demandas da Câmara de Nova Soure. 

1.1.1. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 
12.527/11, MP 2.200-2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos 
atos descritos. A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos 
gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos públicos, 
quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O dever de 
publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição 
do cidadão de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, 
lei n° 12.527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações por 
meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço, 
especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Em 2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam 
publicados no PNCP —Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão 
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e 
verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um 
princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir 
com maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por conseguinte, não se 
admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda 
a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também 
propiciarão de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, 
os atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos 
técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento das licitações 
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e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as 
prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento 
público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 

2 JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO: 

O presente documento tem como objetivo a realização de processo de fornecimento de link de acesso 

a internet através de infraestrutura 100% (fibra optica), tendo como base o Principio da 

Continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública executa suas 

atribuições essenciais ou necessárias aos administrados. 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em 
anexo. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras;[...] 

*Nota 
A quantidade a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §7°, inc. II da Lei 
Geral de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade, uma vez que, 
na situação atual, deve ser realizada uma contratação consciente, sem estoques desnecessários, com o 
intuito de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 

3. Descrições e quantidades 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

01 Contratação de empresa especializada 
para linlc de internet 200 MB em fibra 
óptica para atender as demandas da 
Câmara de Nova Soure. 

11  Mês 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 
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4.4. Prazo para pagamento: mensal 

Nova Soure, 09 de janeiro de 2025. 

I! 
Ana Carla de ‘ . .-. a É . Oliveira Ità, ,...... 

Chefe • o C ar'elPr e Interno 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

OBSERVAÇÕES: _____ 

Numerlitona m(tnicipataresi deleun itov: a1;607 e

.• CPF: 001446. 55

Este documento requer assinatura d Autoridade da Área Requisitante. 

(Nome, matrícula e assinatura) 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS 
E CONTRATAÇÕES 

NOVA SOURE, 21 de janeiro de 2025. 

Unidade Requisitante: Setor Administrativo da Câmara 

PARA: Presidente da Câmara 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com os cordiais cumprimentos, vimos solicitar a Vossa Excelência que sejam tomadas 
providências cabíveis, visando a realização de um processo dispensa de licitação de acordo com as 
normais legais da Lei Federal 14.133/2021. 

Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os fixados no edital. 
Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual e 
municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como, constatando que existe disponibilidade de 
Dotação Orçamentária para contabilização da referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a 
fim de que, após a devida análise, autorize a abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade 
Contratação Direta, nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, no seu Art. 75, inciso II. 

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os protestos de elevada 
estima. 

Atenciosamente 

T't \dtt' Bruna Le an na Pimentel 
Secretarial Geral 
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Nio-us sutirer. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Nova Soure/BA, 21 de janeiro de 2025. 

AO SETOR DA DIRETORIA GERAL 

Ref. Ao Parecer para deflagração da Licitação. 

Tendo em vista a requisição feita, expedido por este setor da Diretoria Geral 
desta Câmara, a presente licitação tem por Contratação de empresa 
especializada para link de internet 200 MB em fibra óptica para atender as 
demandas da Câmara de Nova Soure. Conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste em edital. 

Certo de que serei atendido, agradeço antecipadamente. 

Atenciosamente, 

Bruna Leticia Santana Pimentel 
Secretarial Geral 
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
SERVIÇOS E CONTRATAÇÕES 

NOVA SOURE/BA, 22 de janeiro de 2025. 

DE: Presidente da Câmara Municipal 
PARA: Comissão Permanente de Licitação 

AUTORIZO ao Agente de Contratação desta Câmara Municipal, instituída pela Portaria n° 02/2025, a 
instaurar o devido processo de dispensa de licitação para a Contratação de empresa especializada para 
link de internet 200 MB em fibra óptica para atender as demandas da Câmara de Nova Soure, 
quantidades e exigências estabelecidas em edital. 

Assim, conforme solicitação, devendo esta comissão observar todos os preceitos legais 
constantes da Lei Federal n° 14.133/21, com suas alterações posteriores, ocorrendo às respectivas 
despesas à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da Câmara Municipal do Exercício 
corrente, devendo ser mantido prévio entendimento com a Diretoria Administrativa e Financeira para a 
reserva ou providência de dotações orçamentárias necessárias a esse fim, solicitar a emissão de parecer 
técnico junto a Assessoria Jurídica desta Casa de Leis, bem como, tomar as todas providências para 
autuação do referido processo de contratação. 

Atenciosamente, 
Nikon Carvalho de Lima 

Presidente 
C.ámera Mumnpal de Nova Soure 

CPF: 002 446.955-63

Nilton C alho de Lima 
Vereador e Presidente desta Casa Legislativa 
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

NOVA SOURE/BA, 22 de janeiro de 2025. 

DO: Agente de Contratação. 
PARA: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil 

Prezado Senhor, 

Em atendimento às determinações do Excelentíssimo Senhor Presidente, abro vistas do processo a 
Vossa Senhoria para solicitar informação orçamentária referente à solicitação por Contratação de 
empresa especializada para link de internet 200 MB em fibra óptica para atender as demandas da 
Câmara de Nova Soure. 

No valor estimado de R$11.000,00 (onze mil reais), conforme processo apenso. 

Ciente do pronto atendimento, desde já agradecemos. 

Atenciosamente, 

Paulo Eduardo Sal an a da Silva 
Agente de Contratação 
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INFORMAÇÕES DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

NOVA SOURE/BA, 23 de janeiro de 2025. 

DE: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil 
PARA: Agente de Contratação 

Prezado Senhor, 

Atendendo as solicitações, referente ao processo de dispensa de licitação do Setor Administrativo desta 
Casa Legislativa, para a formalização do valor orçado de R$ 11.000,00 (onze mil reais). Conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital, tem suporte orçamentário para sua 
efetivação e ocorrerá nas seguintes Dotações: 

01.01. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

39.90.39 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 

Atenciosamente, 

Magno Wiria de Souza 
Contador 

CRC/BA 025152-0/0 
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Memorando Interno 
Ref.: Processo Administrativo n° 011/2025 
Nova Soure 23 de janeiro de 2025 

SOLICITAÇÃO DE EXAME DA ASSESSORIA JURÍDICA 

DO: Agente de Contratação. 
PARA: Assessoria e Consultoria Jurídica da Câmara Municipal. 

Ref. Solicitação de Parecer Jurídico. 

Excelentíssimo Senhor 

Vimos por meio do presente, solicitar a V. Sa. Parecer sobre processo administrativo 011 /2025 da Câmara 
Municipal de NOVA SOURE, referente ao processo licitatório na Modalidade Contratação — Dispensa de 
Licitação 003/2025, cujo objeto Contratação de empresa especializada para link de intemet 200 MB em 
fibra óptica para atender as demandas da Câmara de Nova Soure. 
Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima. 

Atenciosamente, 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contratação 
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AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 011/2025 
Dispensa de LICITAÇÃO N° 003/2025 

Aos vinte e três dias de janeiro do corrente ano, na sede da Câmara de Municipal de 
NOVA SOURE, foi encaminhado ao Senhor Presidente, o Ofício Requisitório, oriundo do Setor 
Administrativo a Câmara Municipal, contendo a descrição clara e suficiente do pretenso serviço, 
caracterização da essencialidade da contratação direta em razão do menor valor, a compatibilidade dos 
preços com praticado no mercado e posterior identificação do recurso próprio para fazer face à despesa, 
ou seja, todos os requisitos autorizadores para realização da dispensa de licitação, consoante parecer 
jurídico e autorização do Presidente desta Casa Legislativa, para deflagrar o procedimento de dispensa 
arrimada no inc. II, do art. 75, da Lei n° 14.133/21, pelo que o processo administrativo autuo sob o n° 
003/2025. Assim para constar eu, Paulo Eduardo Saldanha da Silva, Agente de Contratação, faço o 
presente registro e autuação. 

NOVA SOURE, 23 de janeiro de 2025. 

_ 
Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Agente de Contratação 
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Nova Soure - Bahia, 23 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de linlcs de internet fibra opitca de 200 MB, para 
utilização nas dependências dos setores da câmara e dos l i gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, equipamentos, 
configuração e manutenção para Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e 
nos Decreto Municipal. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos valores de empresas que atuam no 
mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14. 133/2021 
3 - Termo de Referência. 
4 Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

lf\Q/Yli dSr' Bruna e e ticia Santana Pimentel 
Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo 
de Dispensa de Licitação 003/2025, com vistas a atender à solicitasão destk ss.W. 

Em, 23 / 01/ 2025. Ntlton Carva cie 1-
presidente 

CT's Nova Sokge 
cârPFa-M0Ounr.44d6.955-63

Nilton Carvalhd de Lima 
Vereador/Presidente 



COTAÇÃO 



New Ne 
Fr. éptica 

ORÇAMENTO CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

N° DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS 

QUANT. VALOR 
UNI. 

V. TOTAL 
DO ITEM 

01 Link de internet 200 MB 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 

02 

03 

04 

05 - Preço total R$: 12.000,00 

06 — Nome do Proponente: NEW NET FIBRA 

07— Endereço Completo: POV SANTANA, S/N, NOVA SOURE BAHIA 

08 — CNPJ: 41.078.220/220/0001-15 

09- Telefone: 75 9 9856-3357 

r".41. 078.220/0001-151
António Ninam Mak do Gosto 

4 01Pèrer 
4644.-~ 

Iletde 
NET NEW FIBRA 

CNPJ. 41.078.220/0001-15 



• 41-. itg 
, 
t 

Ir".4 



Relatório de Cotação 
Pesquisa maneada entre 14/01/2925 020.12v 20/01/2000.20.12 

Relentai° gerada no dia 74/01/1025 08.56.11 

Nome 

acesso a Internet via cabo 

Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade 

R$ 1024.00 024,00 

Total 

AnOtada o$ 1.02400 

Preço ComprasNet órgão Público Identificação N.  do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

09.534290/000 

249 

MINISTERIODA 

DEFESA 1 

COMandage 

Exgrdto 

Cornando Militar 

NOttlitSt* 70 

Rrgsto 
Militar/7. 

OMsZo de 

Exército 1 

104Brigada de 

infantaria 

Motorizada 1 

71.11atalhao de 

Infantaria 

Motorizado 

N.PregarT900031024 

UASG:160177 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: acesso a Internet via cabo 
Quantidade Descrição 

1 Unidade contratação de serviço de intemet banda larga 200 rnb (com link dedicado) 

Preço (Compras Governamentais) 1. Mediana das Propostas Finais 

COntratação de 

serviço de 

Internet banda 

bela 209 Mb 

(COM Mb 

dedicado) 12 MEGA WS/SEGUNDO 14/06/1024 R$ 

R$ 1.024,00 
Observação 

O 

RS 1.024,00 

órgão: 09.534.290/0002-09 MtNISTERIO DA DEFESA 1 Comando do Exército 1 Data: 14/06/2024 

Comando Militar do Nordeste 1 7. Região Militar/7. Divisão de Exército 1 Modalidade: Pregão Eletrônico 

10.Brigada de Infantaria Motorizada 1 71.Batalhão de infantaria Motorizado identificação: N.Pregão:900032024 

Objeto: Lote/Item: / 1 
Pregão Eletrônico Contratação de ser viço de Internet banda larga 200 Mb, F01110: WWW.g0V,NICOMpraSipt•br 

com link dedicado. Quantidade: 17.00 

Descrição: Unidade: MESA 8175/SEGUNDO 

Contratação de serviço de Internet banda larga 200 Mb (com link dedicado) UF: PE 

Data Homologação: 19/06/2024 

CNN Rasgo Social do 'ariramba: Valor da Proposta Final 

34.851.8611~ -17 H & A SERVICOS DE TELECOMUNiCACOES ODA R$ 44000 
50.707 261/0001 14 Cd LUCENA 511 00 SERVICO DE COMUNICACAO R5 450,00 
04.7aLouppol-71 858 11C saucots croA 0$ 70003 
17 318.273/0001-81 CAIOU E ALMEIDA SILVA no 999,00 
40273.957/12001-28 $8024114QuE LIRA 50VA 02863451103 0$ 1049,03 
42.857.843/0001-59 QUALIZEN CORRETORA DE SEGUROS LTDA. R$ 1050,00 
011104362/0001-47 846H8441.1 COMUNICACAO UMA 9$ 2.000,06 
47035.874)0001-45 UNOUN INTERNET LTDA 8$ 4.992,17 

1.094.04 

Global: 85 1.0.M.tet 



INTERNET 

PROPOSTA LINK INTERNET 

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

r 
N° DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 
QUANT. VALOR 

UNI. 
V. TOTAL 

j DO ITEM

01 LINK INTEERNET 200 MB 12 RS 1.200,00 RS 14.400,00 

maliãffEl 
VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS. 

~umente. Rssinado diptilrnenle 

VINICal5 teE OLIVURA MOTA 
Ure. CSJI11120,3 IG.:143A3 CO6 

rfique Igtiss..)ralÁdro A.got.br 

CNPJ: 15.163.431/0001-46 
MAISTEL INTERNET LTDA 

BARROCAS 09/01/2025. 





Quant. 

Brasil Telecom Ba LTDA - ME Ruu - M,rnoso / Sátiro C)es 
Cp - 448500 - CNPJ - 45550.868/0001-01 
Contato - 75 9-33,111893 E-Mad COntOtCdOIXOSOCtletOfflbo Com br, 

ORÇAMENTO CAMARA MUNICIAL DE NOVA SOURES 

Descrição QT P. UN1T TOTAL 
1 link de internet 200 MB 

QUINZE MIL E SCCENTOS REAIS 

12 R$ 1.300,00 R$ 15.600,00 

R$ 15.600,00 

Satrio Dias, 09 de janeiro de 2025 

II TELECOM BA 
CNPJ 45. 550.868/0001 

Scanned with 
CamScanner 

1 
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CNPJ: 04.865.130/0001 48 

ANL_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

SOURE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N" 003/2025 

Toma-se público que a Câmara municipal de Nova Soure/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de licitação, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10 de 
abril de 2021 e suas alterações e Decretos — Poder Execultivo Municipal. 

Data da publicação no PNCP: 14h00 do dia 24/01/2025(Horário de Brasília). 

Data encerramento do recebimento 
propostas via e-mail: 

das 12hs do dia 29/01/2025(Horário de Brasília). 

Local de envio/entrega das propostas: 
camaragemnovasoure.ba.gov.br ou entregar o 

envelope da proposta na Sala do Setor de 

Licitações Praça Nossa Senhora da Conceição Centro — 

Nova Soure-Ba 

Id contratação PNCP: 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1 Contratação de links de intemet fibra opitca de 200 MB, para utilização nas dependências dos setores da câmara e 
dos 11 gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, equipamentos, configuração e manutenção para Câmara 
Municipal de Nova Soure/Ba. 

1.1.1. A justificativa: 

O presente documento tem como objetivo a realização de processo de FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO A 

INTERNET ATRAVÉS DE INFRAESTRUTURA 100% (FIBRA OPTICA), tendo como base o Princípio da 

Continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública executa suas atribuições essenciais ou 

necessárias aos administrados. 

Sendo assim, o serviço público, como atividade de interesse coletivo, visando a sua aplicação diretamente a 

população, não pode parar, deve ele ser sempre continuo, pois sua paralisação total, ou até mesmo parcial, poderá 

acarretar prejuízos aos seus usuários. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação impõe-se em virtude da necessidade da manutenção e continuidade dos serviços com 

o objetivo de continuar provendo a comunicação entre os setores desta Câmara Municipal, de manter à 

disposição dos servidores meio de comunicação para a interação interna e externa e de continuar 

disponibilizando um canal para o público externo (advogados, partes e outros órgãos públicos). 

e registrar esses eventos. 
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3. A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo 

4. ENQUADRAMENTO LEGAL 

4.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 

3.1. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu §2°. 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração; 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/2021, foi realizado pesquisa 3 pesquisa no banco de preço, tendo sido apresentada I (uma) cotação de 
preço, de contratações similares feitas pela Câmara Municipal. 

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível com o 
mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1. O regime de execução deste Termo de Referência de licenciamento de software, para concessão da(s) licença(s), será a 

empreitada por preço unitário. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 

8.2. c camara@cmnovasoure.ba.gov.br. E no setor de licitações na Praça Nossa Senhora da Conceição Centro — Nova 
Soure-Ba. 1 centro i CEP: 48470-000 
O fornecedor deverá atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível através 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

6.1.2. Data limite de envio da proposta: 29 de janeiro de 2025 até às 12h. 

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

O Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao prestador de que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014- TCU-Plenário); e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, 
de 15 de junho de 2007. 

7. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-mail 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas 
propostas após a data limite regidas neste ato de convocação. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por 
meio do e-mail camara@emnovasoure.ba.gov.br, a proposta e documentos complementares com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato 
convocatório. 

7.3. No setor de Licitações desta Câmara no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 12hs. 

7.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

7.5.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso do fornecimento nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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7.9. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substitui-la ou modificá-la; 

4.8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br 
Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível através 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br_ e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

8.3. No setor de Licitações da Câmara - Praça Nossa Senhora da Conceição —Nova Soure/Ba. 

8.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM). 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Casa Legislativa, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Casa Legislativa. 
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao envio da última proposta. 
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defmido para a 
contratação; 
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Casa Legislativa; 
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executara 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços Unitario ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
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impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de dispensa de licitação. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 

de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento das propostas. 

10.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.beceis); 

B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas "b", "B" e "C" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada junto da 
proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma. 
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando solicitado, 
habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema 
da plataforma. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Casa Legislativa, sob pena de inabilitação. 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 
10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
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tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

11. DAS CONTRATA 

11.1.Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
11.2.0 vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa. 
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Casa Legislativa. 
11.3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento de que: 
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e 
seus anexos; 
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
11.4.0 prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente. 
11.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 
do contrato. 

12. DAS SANÇÕES 

12.1.Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a .documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato; 
12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ano,` nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IMAP) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
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PNCP, Sitio eletrônico do órgão "http://camaragoianinhasn.gov.br/". 

13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer interessados (procedimento deserto). 

13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Legislativa poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa Legislativa, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Casa 
Legislativa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso 
13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.16.1. ANEXO 1— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
13.16.2. ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
13.16.3. ANEXO III — TERMO DE REFERÊNCIA 
13.16.4. ANEXO IV — DECLARAÇÕES 
13.16.5. ANEXO V — MINUTA DO CONTRATO 

Ntiton CarvalciNgik .41114/13A, 24 de janeiro de 2025. 
Prest ente 

Câmera Muntepat de Nova Soure 
CPF: 002.446.955-63

Nilton arvalho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 
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ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Considerando que o art. 70, III, da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata", serão exigidos para a 
presente contratação os seguintes documentos. 

2. Habilitação jurídica: 

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

2 .3 . No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agencia; 

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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Processo Administrativo 011/2025 — CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 24/01/2025 às 14hs 
até 29/01/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de links de internet fibra opitca de 200 MB, para utilização nas dependências dos 
setores da câmara e dos 11 gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, equipamentos, configuração e 
manutenção para Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

Torna-se público que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N° 003/2025, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais 
interessados. Termo de Dispensa disponibilizado no PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de 
proposta na Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro - NOVA 
SOURE ou enviar no endereço de e-mail camaragcmnovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de NOVA SOURE/BA será contratada para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até 
três dias úteis após a convocação. 
NOVA SOURE-BA, 24 de janeiro de 2025 

Nikon Carvalho de Lima 
Vereador/Presidente 
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Processo AdministratiN o 011/2025— CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°003/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 24/01/2025 às 14hs 
até 29/01/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de links de internet fibra opitca de 200 MB, para utilização nas dependências dos 
setores da câmara e dos 11 gabinetes dás vereadores, incluindo instalações, equipamentos, configuração e 

manutenção para Câmara Municipal de Nova Soure/Ba. 

Toma-se público que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N° 003/2025, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75. inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de 
1° de abril de 2021 manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais 
interessados. Tenno de Dispensa disponibilizado no PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de 
proposta na Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro - NOVA 
SOURE ou enviar no endereço de e-mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de NOVA SOURE/BA será contratada para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até 
três dias úteis após a convocação. 
NOVA SOURE-BA, 24 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho dc Lima 
Vereador/Presidente 

Este documerlio está disponibibzado no sito: www.corncronovosoure.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitoirnerite COrd01711. MP rt* - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o mfroesfrufun, de Choves Públicos Brasileiro - [CP-Brasil, 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovação 
de aptidão de desempenho e de execusão, que a empresa NEW 
NET FIBRA, escrita no CNPJ sob o n2 41.078.220/0001-15, com 
sede no Povoado Santana na cidade de Nova Soure-BA, prestou 
serviço à GUJÂO ALIMENTOS S/A , escrita no CNPJ sob o n2
34.149,823/0011-77, referente a serviço de cabeamento de fibra óptica, no 
período de 04/04/2024 à 04/05/2024, conforme Nota Fiscal n2 17, no valor 
de R$ 12.500,00 doze mil e quinhentos reais. 
Declaramos, ainda que a prestação dos mencionados serviços ocorreu com 
um bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente 
com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica ou 
comercialmente até a presente data. 

Nova Soure-BA, 04 de fevereiro de 2025 

Bruno Pinto Marq es de Queiroz 
Gestor de TI 

GUIÃO ALIMENTOS SM 
CNPJ: 34.149.823/0011-77 

Roo. 8A 502. sin Km 278 C1S São Gorçak, dos Campos - EIA 4 75 3622-4412 gujaoalimentos 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
41.078.220/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
03/03/2021 

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
NEW NET BANDA LARGA 

PORTE 
ME 

COMO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE EC GNÓMICA PRINCIPAL 
63.19.4.00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

COMO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CX)DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA ~DCA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
FAZ CAATINGA DE SANTANA 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
.../.1. 

CEP 
48.460-000 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

MUNICIPIO 
NOVA SOURE 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 
NEWTONDAMATA2012©HOTMAILCOM 

TELEFONE 
(75) 9856-3357 

ENTE FEDERATTVO RESPONSÁVEL (EFR) 
HW. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/03/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
MrIcIr.r.e 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ilirldrikonirt 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/11/2023 às 09:37:18 (data e hora de Bras(lia). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 
CNPJ: 41.078.220/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:42:19 do dia 06/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/07/2025. 
Código de controle da certidão: 84AC.1CD8.9761.6B8D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUTOS CONSULTAS ' CONSULTA RO CADASTRO 

Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia 

Identificação 

CNN: 41.078.220/0001-15 

Razão Social: ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

Nome Fantasia: 

Natureza Jurídica: EMPRESARIO (Individual) 

Unidade de Atendimento: SGF/DIRAT/GERAP/CORAP NORTE 

Unidade de Fiscalização: INFAZ AGRESTE 

Inscrição Estadual: 212.518.768 ME 

Endereço 

Logradouro: FAZENDA CAATINGA DE SANTANA 

Número: SN Complemento: 

Bairro/Distrito: ZONA RURAL CEP: 48460-000 

Município: NOVA SOURE UF: BA 

Telefone: (75) 98563357 E-mail: wscontabilidade_ir@hotmail.com 

Referência: Localização: ZONA URBANA 

Data de Inclusão do Contribuinte: 09/11/2023 

Atividade Econômica Principal: 

6319400 - Portais, provedores de conteudo e outros serviços de informação na Internet 

Atividade Econômica Secundária 

6110803 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA 

Forma de Atuação 

- ESTABELECIMENTO FIXO 

Condição: MICROEMPRESA 

Forma de pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: ATIVO 

Endereço: FAZENDA CAATINGA DE SANTANA Complemento: 

Referência: Número: SN 

Bairro: ZONA RURAL CEP: 48460000 

Município: NOVA SOURE UF: BA 

Classificação CRC: 

Nome: 

Responsável pela organização contábil 

Classificação CRC: 

Nome: 

Endereço 

Endereço: 

Número: Bairro: 

Referencia: 

Telefone: () Celular: () 

CRC: Tipo CRC: 

CRC: Tipo CRC: 

Município: UF: 

CEP: 

Faz: () E-mail: 

Nota: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação 
pelo Fisco 

Data da Consulta: 10/11/2023 



MUNICÍPIO DE NOVA SOURE 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Data Impressão: 03/01/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
N° 00000003/2025 

Emissão: 03/01/2025 

Validade: 03/04/2025 

ANTONIO NEWrON MATA DA COSTA 

CGA: 000.001.274/001-04 

CPF/CNIV: 41.078.220/0001-15 

CNAE: 6319-4/00 

POV SANTANA,SN 
******** 

ZONA RURAL 

484600 - NOVA SOURE - BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

IIIIIII jiliilioij!1,16)111111 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO, 

Emissor: VIA WEB 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00695398E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 02/02/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 
CNPJ: 41.078.220/0001-15 
Endereço: FAZENDA CAATINGA DE SANTANA SN ZONA RURAL NOVA SOURE - BAHIA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, domingo, 2 de fevereiro de 2025 

1 



Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONOM iCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

41.078.220/0001-15 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

FAZENDA CAATINGA DE SANTANA SN / ZONA RURAL! NOVA SOURE / BA / 48460-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025 

Certificação Número: 2025012521316108558200 

Informação obtida em 02/02/2025 10:25:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

INIP't SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 03/01/2025 11:35 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250095797 

RAZÃO SOCIAL 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

212.518.768 

CNPJ 

41.078.220/0001-15 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 03/01/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRli 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://1"wv.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 41.078.220/0001-15 

Certidão n.(2: 195439/2025 

Expedição: 03/01/2025, às 11:37:00 

Validade: 02/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n(1). 41.078.220/0001-15, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

DuvIdas e ausrestdeet endt@Ist.jus,br 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL 

DADOS DO SOLICITANTE 
Nome: PAULO CEZAR ARAUJO DOS SANTOS 
CPF/CNPJ: 355.367.055-04 

paulodebrincla@ici.com.br ,Email: 
DADOS DA EMPRESA 

Nome: ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 
NIRE: 29105632010 

ARQUIVAMENTO SOLICITADO 
Número Arguivamento Páginas 

29105632010 3 
98049189 3 

DE PÁGINAS 6 ,TOTAL 
DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃO 

Código de controle: 61.313.759.129.82 
Emissão: 10/02/2022 08:31:51 

SALVADOR, 17 de Fevereiro de 2022 

H. 6. & 02-ate^ 
TIANA REGILA M G DE ARAUJO 

SECRETÁRIA-GEERAL 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.joceb.ba,gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 6131375912982 CPF SOLICITANTE: 355.367 055-04 NIRE: 29105632010 EMITIDA: 10/02/2022 PROTOCOLO: 226798496 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 

05/04/1987, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF n° 032.219.525-03, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO n" 04348314854, órgão expedidor 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) 
no(a) RUA RUA FAZ CAATINGA DE SANTANA, SN, ZONA RURAL, NOVA 
SOURE, BA, CEP 48460000, BRASIL. 

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: 

DO NOME E1VLPRESARIAL 

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte 
firma ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA. 

DO CAPITAL 

Cláusula Segunda — O capital é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) totalmente 
subscrito e integrali~o, neste ato, da seguinte forma: 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
em moeda corrente do país. 

DA SEDE 

Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: 
FAZENDA CAATINGA DE SANTANA, SN, ZONA RURAL, NOVA SOURE, BA, 
CEP 48.460-000. 

DO OBJETO 

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
ENTERNET. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será (ão) exercida(s) 
a(s) atividade(s) de PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE 
INFORMAÇÃO NA INTERNET 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet. 

‘..09 
I UCE113 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Certifico o Registro sob o n° 98049189 em 03/03/2021 
Protocolo 202976963 de 28/01/2021 
Nome da empresa ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA NIRE 29105632010 
Este documento pode ser verificado em http://regirmuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 298265211597631 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2021 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gav.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 6131375912982 CPF SOLICITANTE: 355.367.055-04 NIRE. 29105632010 EMITIDA: 10/02/2022 PROTOCOLO: 226798496 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

Cláusula Quinta O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 

todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do 
Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro 

registro como Empresário Individual no País_ 

DO ENQUADRAMENTO 

Cláusula Sexta — O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - 
ME, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4" do art. 3" da 
mencionada lei. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

SALVADOR-BA, 2 de fevereiro de 2021. 

LAt44 ect"-c. plafr de. c osk 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

gl4r• 
JUCE13 

Certifico o Registro sob o n° 98049189 em 03/03/2021 
Protocolo 202976963 de 28/01/2021 
Nome da empresa ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA NIRE 29105632010 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba.gov br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asoz 
Chancela 298265211597631 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2021 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária Geral 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM httpliregÉn.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacaaaspx 
CONTROLE: 6131375912982 CPF SOLICITANTE: 355 367.055-04 NIRE• 29105632010 EMITIDA: 10/02/2022 PROTOCOLO 226798496 
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JUCE! 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

II 111 11 1 1 
202976963 

NOME DA EMPRESA ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

PROTOCOLO 202976963 - 28/01/2021 

ATO 080 - INSCRIÇÃO 

EVENTO 080 - INSCRIÇÃO 

NIRE 29105632010 
CNPJ 41.078.220/0001-15 
CERTIFICO O REGISTRO EM 03/03/2021 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 29105632010 DE 03/03/2021 DATA A 

""•••.: 

- 

-ç"*-

MATRIZ 

ÃO 03/03/2021 

TCH$ 

315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA ARQUIVAMENTO 98049l

*15 
JUCEEt 

LÁ! 

42,..49,12....- H E dje, Cia.camtrar. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

1 

Junta Comercial do Estado da Bahia 03/03/2021 
Certifico o Registro sob o n° 98049189 em 03/03/2021 
Protocolo 202976963 de 28/01/2021 
Nome da empresa ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA NIRE 29105632010 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.bagov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO aspx 
Chancela 298265211597631 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2021 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE. 6131375912982 CPF SOLICITANTE 355.367.055-04 NIRE. 29105632010 EMITIDA: 10/02/2022 PROTOCOLO: 226798496 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 

05/04/1987, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF n" 032.219.525-03, CARTEIRA 

NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 04348314854, órgão expedidor 

DEPARTANIENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente e domiclliado(a) 

no(a) RUA RUA FAZ CAATINGA DE SANTANA, SN, ZONA RURAL, NOVA 

SOURE, BA„ CEP 48460000, BRASIL. 

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: 

DO NOME EMPRESARIAL 

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte 
firma ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA. 

DO CAPITAL 

Cláusula Segunda — O capital é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) totalmente 
subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
em moeda corrente do pais. 

DA SEDE 

Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: 
FAZENDA CAATINGA DE SANTANA, SN, ZONA RURAL, NOVA SOURE, BA, 
CEP 48,460-000. 

DO OBJETO 

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será (ão) exercida(s) 
a(s) atividade(s) de PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE 
INFORMAÇÃO NA INTERNET 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de infoinaçâo na internet. 

JUCE113 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 

todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do 
Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro 

registro como Empresário Individual no Pais. 

DO ENQUADRAMENTO 

Cláusula Sexta — O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - 
ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4" do art. 3° da 
mencionada lei. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento_ 

SALVADOR-BA, 2 de fevereiro de 2021. 

L441 -14-44) £44. cost .

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 
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CAIXA 
CAIXA ECOI MICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 41.078.220/0001-15 

Razão 
Social: 

Endereço: 

ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA 

FAZENDA CAATINGA DE SANTANA SN / ZONA RURAL / NOVA SOURE / BA 
/ 48460-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/12/2024 a 15/01/2025 

Certificação Número: 2024121703276108558266 

Informação obtida em 03/01/2025 11:33:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



Ao município de Nova Soure/BA, 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

XXX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO xxxr2025 

A empresa NEW NET FIBRA, inscrita no CNRT: 41A78.220/0001-15, localizada no endereço 
POVOADO SANTANA, NOVA SOME-13A, por intermédio do seu representante legal abaixo 
assinado, DRCLARA. 

Que inexistern fatos impeditivos para sua habilitação rio certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar tf 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação 
seus anexos; 

Que que assume a responsabilidade pão tmrisa^s cpse tãtuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que nata o art. 93 da Lei ri° 8213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor del6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

NOVA SOURE, 04 de fev .de2025. 

ANTÓNIO NEWMN MATA DA COSTA 
Responsável CPE: 032.219.525-03 
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PARECER JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 009/2025 

Processo Administrativo n° 011/2025 Lei 

Lei Federal n' 14.133, de 1' de abril de 2021. 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 

72, inciso III, c/c Art. 75, inciso II, ambos da 

lei dá Lei 14.133/2021. LINKS de internet fibra 

óptica de 200 MB, para utilização nas 

dependências dos setores da câmara e dos 11 

gabinetes dos vereadores, incluindo instalações, 

equipamentos, configuração e manutenção. 

Legalidade. Possibilidade em razão do valor. 

Relatório: 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 

72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 

administrativo, que visa à contratação de links de 

internet fibra óptica de 200 MB, para utilização nas 

dependências dos setores da câmara e dos 11 gabinetes dos 

vereadores, incluindo instalações, equipamentos, 

configuração e manutenção para Câmara Municipal de NOVA 

SOURE/BA, pelo valor global de R$ 11.000,00 (Onze mil 

reais). 

Fundamentação: 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos 
Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações 
realizadas pela Administração Pública: 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1° andar, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeiroeneves.adv.br - www.ribeiroeneves.adv.br 
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XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mentidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 

que a realização de prévia licitação produz a melhor 

contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 

Administração Pública, com observância dos princípios, como 

isonomia e impessoalidade. Todavia, o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 

permitindo a contratação direta sem a realização de certame 

nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 

contratação direta não representa desobediência aos 

princípios constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, a 
chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 
foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 
dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 
para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento 
licitatório é um corolário do princípio constitucional da 
isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 
50, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual 
pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 
escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 
interesses que não o da consecução da finalidade pública. 
Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 
constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de 
igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 
prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 
contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71,1' andar, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeiroeneves.adv.br - www.ribeiroeneves.adv.br 



RIBEIRO 
&NEVES 
AUVOGADOS ASSOCIADOS 

hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 
configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 
regra; a contratação direta, exceção. 

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a 
realização de licitação, não é sinônimo de contratação 
informal, não podendo a Administração contratar quem 
quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 
fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 
contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 
requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 
do objeto, definição de recursos orçamentários. 

No presente caso, os requisitos para dispensa de 
licitação encontram-se presentes e respaldados pela 
legislação pertinente, no artigo 72 da lei 14.133/21. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 
procedimento licitatório, o próprio dispositivo 
constitucional reconhece a existência de exceções à regra 
ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 
legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 
possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 
deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Art. 75. E dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as 
hipóteses de dispensa de licitação, sendo rol taxativo. 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1° andar, Centro 
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A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, 
"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 

Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 
ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, 
decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 
administrativo, já que a licitação não é proibida. 
Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 
certame deve também ser vantajosa para a Administração e 
respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei n° 14.133/2021, ao instituir as normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, autorizou 

a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 

possível a competição. São circunstâncias peculiares que 

aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 
requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 
função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 
justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores que se mostram compatível com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado. 

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa 
adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 
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da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública. 

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento 
dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da 
impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n° 
14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da 
empresa a ser contratada, demonstração de que o valor 
contratado é equivalente ao praticado no mercado e a 
motivação da decisão da Administração Pública. 

Por fim, interessante e prudente que conste do 

contrato, que será celebrado, que ambas as partes - 

contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, 
durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § 10 

do artigo 37 da Constituição Federal. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 

abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à 

conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 
pela formalização do processo de contratação direta, nos 

termos do artigo 75, II, da Lei n° 14.133/2021. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 05 de fevereiro de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP) n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 
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ESTADO DA hiAHJA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
04.064.130/0001-48 

P_ARE_CCR JURID102

PROCESSO ADMINISTRATNO N‘ 011/2025 
DISPENSA DE LIO-FAÇA° N° 003/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE 

DISPENSA LICITAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNEaMENTO DE LINKS DE INTERNET FIBRA OPITCA 

DE 200 MB. PARA UTILIZAÇÃO NAS DEPENDÊNCIAS 

DOS SETORES DA CÂMARA E DOS II GABINETES DOS 

VEREADORES. INCLUINDO INSTALAÇÕES, 

EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO 

PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOUFtE-BA_ 

ART. 75, II, DA LEI N° 14.133/2021. ANALISE PRÉVIA. 
POSSIBILIDADE. 

I- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer a Camara Municipal de Nova 

Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação mediante a modalidade 
dispensa de licitação, da pessoa juridtra ANTONIO NEWTON MATA DA COSTA, inscrito no 
CNP) n° 41.078.220/0001-15, para o fornecimento de links de internei fj5ra opaca de 200MB, 
wdra utilizacão nas Lielniiçierwinn ‘19:8 >cores da camara e dos 11 gabinetes dos vereadores, 

inektind_g in5t4"nusparnentrjs, spnfiguração ç manuten02  para p Untara MiLnicipal 
4ovaSoure-Ba,nosteniosdoart75,U, da Lei 14.133/2021, 

Assim SClidu, dotes de adentrai na análise jundica acerca da presente consulta, 
cumpre-nos destacar que o presente opinativo, não possui o condão de vincular o Poder de 
decisão assistido a administração pública ao opinativo ora apresentado, até porque, o quanto 
aqui expressado, parte do pressuposto da expressão do salvo melhor ítiiia 

É o relatório 

II- DA ANALISE JURIDICA: 

A principio, curitore-nos u missão de destacar que a licitação é um procedimento 
Mininistrativo formal que tem corno escopo proporcionar à Administração Pública a aquisição, 
urna alienação, uma concessao ou uma prestação de serviços de forma mais vantajosa possível, 
respeitando-se os princípios zonstitucionais da legalidade, isonornia. impessoalidade, 
moralidade. publkidade e eficièracia 



it..STADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL I3E NOVA BOURE 
GIM): 04.865.13010001-411 

Assim sendo, partindo dessa premissa Ó que se subsidia os 

ensinamentos do eminente professor José Cretella Júnior (CFtETELLA JÚNIOR. Jose. Licitações e 

Contratos do Estado. 2a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p 52), senão vejamos: 

licitação, no Direito Publico brasileiro atual, a partir de 19E7, tern o 
sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preliminar 
rorriolexo, a - que recorre a Administração quando, desejando celebrar 
contrato com o particular, referente a compras, vendas, obras. trabalhos 
ou serviços. Sel" lona, entre várias propostas, a que melhor atende ao 
interesse público, baseando-se para tanto em coterto objetivo, fixado de 
antemão, em editaJ, a que se deu ampla publicidade 

A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atos administrativos e dos 

procedimentos da Administração Pública, bern como, a valoritação da livre inidat,va pela 

igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder 

POolico 

Além do mais, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo lidtatõrio 

corno a regra para a contrafação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 

particulares Assim, e de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 

deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei 

A Lei n° 14,133/21 pievè as hipóteses em que se permite a dispensa de licitação 

possibilitando a contrafação direta Passemos, então a análise especifica do objeto do presente 

parecer, a luz da redação do art. 72, parágrafo único, bem como, art. 75, inciso 11. ambos da 

em comento, In verbis: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 5450s de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, devera ser instruido Corp os 
seguintes documentos: 
I - documento de formallução de demanda e, se foi o caso, estudo 
tecnica preliminar, análise de riscos, termo de referencia proletu basic() 
ou projeto executivo: 
II - estimativa de despesa, que deverá ser catCliftida na forma 
estabelecido no wit, r,lesto 
Iii parecer jurídico e pareceres tecnicns. se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos cpcigidos: 
IV - demonstração da compaubdidade da previsão de recursos 
orçamentarias com o compromisso a ser assumido;
V comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habiiitação e qualificação mínima necessária: 
VI - razão da escolha do contratado 
VII - justificativa de preço, 
VIII autonzacao da autoridade competente. 
Paragralo único. O ato aue autoriza a com-taxara direta ou o extrato 
decorrente do contrato dent@rà ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrimicri oficial 
Art. 15. É dispensável a licitação: 

- para contratação que envolva valores interiores a RS 50.000,00 
;conquentd mil rodes). nu taSo de Outros serviços e compras; 

lei 

O inciso II do art._ 75, da Lei n° 14.133/21, cuida de arrolar urna das hipóteses 

permissivas abarcados pela modalidade dispensa de licitação, que por sua vez adequa o caso 

em espeque, o qual seja, objeto de contrafação envolvendo valor inferior a RI 50.000,00. 



ESTADO DA RAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOUILE 
CEPJ: 04.865.130/0001-48 

Além disso, este valor sofreu atualização com o Decreto 12.343 de 
30 do dezembro 2024. gol, estabeleceu como limite de valor para contratação direta por meio 
de dispensa de licitação, a alçada máxima de RS 62.725.59 (sessenta e dois mil setecentos • 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Segundo os ensinamentos de Hely Lopes Merrelles, a licitação dispensada "é aquela 
que a propria lei declarou -a como tal". Jose Santos Carvalho Filfx, acrescenta que está se 
faracteriza peia circunstância de que, ern tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, 
peia particularidade do caso. decidiu o legislador não tornã-lo obrigatório, 

Cabe aqui certa discnoonariedade do agente administrativo. Entretanto, este deve 

levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa para a Administração e 
respeitar o principio da econornicidade 

In caso, o presente contrato diz respeito a contratação por dispensa dP licitação de 
empresa especializada r,o fornecimento de links de Internet fibra opitca de 200MB, para 
utilização nas depenciendas dos setores da câmara e dos 11 gabinetes dos vereadores, 
incluindo instalações equipamentos, configuração e manutenção para a Carnara Municipal de 
Nova Soure-Ba com valor total de RS11.000,00 (onze mil reais) tendo a empresa a ANTONIO 
NEWTON MATA DA COSTA, inscrito no CNP) n° 41,078220/0001-15. ofertado proposta 
vantajosa a Administração NAU ka, 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor 
financeiro envolvido, não se justifioatia a realização de um procedimento licitatório peia 
Administração. 

Depreende se, pois, que, nessa hipótese, em ra7ao do pequeno valor envolvido, a 
legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Adrninis4ração 
Pública. 

c~,,Ma 

Ante o exposto, presentes Os pressupostos de regulardade ,juddica dos autos, 
ressalvado ci juizo de rneoito da Administração e os aspectos técnicos. econômicos e financeiros, 
que escapam à esta análise juridica, OP1NQ peia viabilidade jurídica da contratação direta por 
Dispensa de Licitação fundamentada ne) art /5, 11 da Ler n 14.133/2021, da pessoa juridira 
ANTONIO NEWTON NATA DA COSTA, inscrito no CNPJ nu 41.078.210/0001 -15, desde que 
observadas as disposições da Lei 14.13312021. 

S.NIJ, é o parecer. 

Nova S.oure-Bahia, 05 de fevereiro de 2025 

_ 
anedia NjIÓ Anos do 
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